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ACÓRDÃO

RESPONSABILIDADE CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. SENTENÇA 
DE  PARCIAL  PROCEDÊNCIA.  INSURGÊNCIA. 
PRETENSÃO.  MAJORAÇÃO  DOS  DANOS  MORAIS. 
COMPRAS  REALIZADAS.  ALARME  ANTIFURTO 
ACIONADO. CONSUMIDORA ABORDADA NA SAÍDA E 
CONDUZIDA ATÉ O INTERIOR DA LOJA. SUSPEITA DE 
FURTO.  REVISTA  DE  TODAS  AS  COMPRAS  E 
PERTENCES.  PAGAMENTO  DAS  MERCADORIAS. 
COMPROVAÇÃO  POR  MEIO  DE  NOTA  FISCAL. 
CONFERÊNCIA  EFETIVADA  COM  EXCESSOS. 
CONDUTA QUE EXPÕE O CONSUMIDOR À SITUAÇÃO 
VEXATÓRIA. DANO MORAL EXISTENTE. FIXAÇÃO DO 
QUANTUM INDENIZATÓRIO.  INOBSERVÂNCIA  AO 
CRITÉRIO  DA  RAZOABILIDADE  E 
PROPORCIONALIDADE.  NECESSIDADE  DE 
MAJORAÇÃO.  REFORMA  DA  SENTENÇA. 
PROVIMENTO DO APELO.

1. A indenização  por  dano  moral  deve  ser  fixada 
segundo  os  critérios  da  razoabilidade  e  da 
proporcionalidade,  observando-se,  ainda,  as 
peculiaridades  do  caso  concreto  e,  não  tendo  sido 
observados  tais  critérios  quando  da  fixação  do 
quantum indenizatório,  perfeitamente  possível  a 
majoração  da  referida  verba  indenizatória,  a  fim 
atender ao caráter punitivo e pedagógico integrante 
deste tipo de reparação.

2.  Restando  comprovado  que,  além do  disparo  do 
sistema antifurto,  houve  excesso  dos  prepostos  da 
empresa  demandada  quando  da  realização  da 
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abordagem  e  revista,  expondo  a  consumidora  a 
situação vexatória, a majoração do valor atribuído aos 
danos morais é medida cogente.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à 
unanimidade de votos, em dar provimento ao apelo, nos termos do voto do 
relator e da certidão de julgamento de fls. 168.

RELATÓRIO

Yolanda  D'Marilac  de  Araújo  Martins ajuizou  Ação  de 
Indenização  por  Danos  Morais,  em  face  das  Lojas  Americanas  S/A, 
alegando fazer jus à indenização por danos morais, ao fundamento de ter sido 
submetida a situação vexatória e humilhante nas dependências da promovida, 
pois,  em  razão  do  detector  antifurto  ter  sido  acionado,  foi  bruscamente 
abordada na saída do estabelecimento e conduzida até o seu interior para fins 
de revista. 

Aduziu,  outrossim,  que  os  funcionários  da  loja  promovida 
conferiram todas as suas compras e pertences com o intuito de encontrar o 
produto  supostamente  furtado,  objetivo  sem  êxito,  haja  vista  ter  sido 
comprovado, por meio da nota fiscal  respectiva, que todas as mercadorias 
estavam pagas. Por fim, afirmou que o fato narrado decorreu da não retirada, 
pela operadora do caixa, do lacre de segurança de uma das mercadorias.

Contestação às 17/27.

Réplica impugnatória às fls. 43/47.

A Magistrada a quo julgou procedente em parte o pedido inicial, 
nos seguintes termos finais, fls. 134/138:

“Destarte, com base no art. 5º, inc. X, da Constituição Federal c/c art.  
6º, inc. VI, da Lei nº 8.078/90, bem como no art. 269, inc. I, do Código 
de Processo Civil, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO DE 
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  para  condenar  a  LOJAS 
AMERICANAS S/A a pagar à parte promovente a importância de R$ 
2.000,00 (dois mil reais), devidamente corrigida e acrescida de juros 
de mora (1% a.m.) a partir da citação e correção monetária vigente  
deste julgado a teor da Súmula 362 do STJ”.

Inconformada,  a  autora  interpôs  apelação,  fls.  140/155, 
defendendo a necessidade da majoração do  quantum arbitrado a título de 
danos  morais,  alegando,  em suma,  que o  valor  estipulado na  sentença é 
insuficiente  para  amenizar  o  sofrimento  e  o  abalo  suportado  pela  vítima, 
porquanto, além de ter sido abordada de forma brusca pelos seguranças das 
lojas,  os  quais  afirmavam  que  “deveria  devolver  o  que  havia  levado, 
indevidamente, consigo”, teve todas as suas compras e pertences revistados.
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Contrarrazões às fls. 158/160, refutando as razões da apelação 
e postulando a manutenção da sentença.

Processo que dispensa a intervenção Ministerial, por força da 
recomendação nº 16, de 28 de abril de 2010, do CNMP, bem como o art. 1781, 
do NCPC.

É o relatório.

VOTO

O  desate  da  controvérsia  consiste  em  saber  se  o  valor 
arbitrado  pela  Magistrada  a  quo a  título  de  danos  morais  merece  ser 
majorado, haja vista ter sido apenas essa a pretensão recursal da insurgente.

De antemão, importante ressaltar que, ao contestar a ação, a 
parte ré nega a ocorrência do fato noticiado nos autos, sustentando que não 
se  tem  notícia  de  que  naquela  data  houve  qualquer  ato  passível  de 
abordagem pelos  seus  prepostos  e,  se  houve,  foi  por  culpa  exclusiva  da 
autora.  Porém,  em nenhum momento  processual  a  promovida  trouxe  aos 
autos qualquer prova de sua alegação, a exemplo do livro de anotações de 
ocorrências  da  loja,  ônus  que  lhe  cabia  e  do  qual  não  se  desincumbiu, 
desobedecendo à regra do art. 373, II, do NCPC.

Todavia,  o  disparo  do  alarme  antifurto;  o  excesso  na 
abordagem; a situação vexatória diante do tumulto que se formou na frente da 
loja; a exibição da nota fiscal do produto no ato da abordagem, são provas 
que evidenciam o abalo moral  experimentado pela autora,  o que enseja a 
condenação  de  seu  autor  em  ressarcir  o  patrimônio  jurídico  lesado,  na 
proporção do dano sofrido, nos termos do art. 944 do CC/022.

Nos termos do art. 14 do CDC:
“O  fornecedor  de  serviços  responde,  independentemente  da 
existência  de  culpa,  pela  reparação  dos  danos  causados  aos 
consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem 
como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição 
e riscos.”  

Pois  bem.  No  tocante  ao  dano  moral,  tem-se  que,  após  a 
vigência da Carta Constituição de 1988, sucumbiu de vez a controvérsia que 
até  então  havia  acerca  da  existência  do  dano  moral  puro,  desligado  de 
qualquer repercussão material, sendo entendido como o desconforto ou a dor 
advinda de conduta ilícita.

1 Art. 178   O Ministério Público será intimado para, no prazo de 30 (trinta) dias, intervir como fiscal da ordem 
jurídica nas hipóteses previstas em lei ou na Constituição Federal e nos processos que envolvam:
I – interesse público ou social;
II – interesse de incapaz;
III – litígios coletivos pela posse de terra rural ou urbana.
Parágrafo único.  A participação da Fazenda Pública não configura, por si só, hipótese de intervenção do 
Ministério Público.

2  Art. 944. A indenização mede-se pela extensão do dano.
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A reparação por danos morais deve, portanto, advir de ato que, 
pela carga de ilicitude ou injustiça trazida, provoque indubitável violação ao 
direito  da parte,  de sorte a atingir  o  seu patrimônio  psíquico,  subjetivo ou 
ideal.

Nessas condições, a indenização encontra amparo jurídico no 
direito pátrio, especialmente no art. 5o, V e X, da Constituição Federal, e no 
art. 186, do Código Civil.

Concernente à fixação da verba indenizatória moral,  convém 
esclarecer que os critérios utilizados para o seu arbitramento devem estar de 
acordo com a melhor orientação doutrinária e jurisprudencial versadas sobre a 
matéria  sub  examine.  Ou  seja,  atentando-se  ao  critério  da  razoabilidade, 
incumbe ao Magistrado, observando as especificidades do caso concreto e, 
ainda,  considerando  as  condições  financeiras  do  agente  e  a  situação  da 
vítima, arbitrar valor de forma que não se torne fonte de enriquecimento, nem, 
tampouco,  seja  inexpressivo  a  ponto  de  não atender  aos  fins  ao  qual  se 
propõe. 

Em  outras  palavras,  “A  indenização  por  dano  moral  deve 
proporcionar ao lesado satisfação em justa medida, de modo que produza 
impacto ao causador do mal capaz de dissuadi-lo de igual e novo atentado, 
sem significar um enriquecimento sem causa da vítima.” (TJPB; AC 0002866-
37.2012.815.0981; Terceira Câmara Especializada Cível; Relª Desª Maria das 
Graças Morais Guedes; DJPB 30/07/2014; Pág. 12) - destaquei.

O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  REsp  nº  238.173,  cuja 
relatoria  coube ao  Ministro  Castro  Filho,  pronunciou-se no  sentido de que 
“não há critérios determinados e fixos para a quantificação do dano moral.  
Recomendável que o arbitramento seja feito com moderação e atendendo às 
peculiaridades do caso concreto”.

Nesse trilhar, no intuito de se perquirir o valor do dano moral, é 
necessário levar em consideração as condições pessoais dos envolvidos, a 
fim de não se transpor os limites dos bons princípios que regem as relações 
de  direito  atinentes  à  matéria,  a  saber,  o  da  razoabilidade  e  da 
proporcionalidade.

Diverso não é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:
RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  CIVIL.  DANO  À 
IMAGEM.  DIREITO  À  INFORMAÇÃO.  VALORES  SOPESADOS. 
OFENSA  AO  DIREITO  À  IMAGEM.  REPARAÇÃO  DO  DANO 
DEVIDA.  REDUÇÃO  DO  QUANTUM  REPARATÓRIO.  VALOR 
EXORBITANTE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
(...)
Mesmo sem perder de vista  a notória  capacidade econômico-
financeira da causadora do dano moral, a compensação devida, 
na espécie, deve ser arbitrada com moderação, observando-se a 
razoabilidade  e  a  proporcionalidade,  de  modo  a  não  ensejar 
enriquecimento sem causa para o ofendido. 
(...) 
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5. Nesse  contexto,  reduz-se  o  valor  da  compensação.  6. 
Recurso Especial parcialmente provido. (STJ; REsp 794.586; Proc. 
2005/0183443-0;  RJ;  Quarta  Turma;  Rel.  Min.  Raul  Araújo;  Julg. 
15/03/2012; DJE 21/03/2012) – destaquei.
6.

Esclareço, por  oportuno,  perfilhar o entendimento segundo o 
qual o disparo do alarme antifurto de estabelecimento comercial, por si só, 
não é suficiente para configurar ofensa indenizável. 

No caso dos autos, contudo, percebe-se não ter sido o mero 
disparo  do  sistema antifurto  das  Lojas  Americanas  S/A que  despertou  na 
vítima o sentimento de constrangimento e humilhação, mas, sim, o modo da 
abordagem e o tratamento que lhe foi ofertado pelos prepostos da loja, que se 
deu  de  forma  excessiva,  chamando  a  atenção  dos  clientes  do 
estabelecimento, bem ainda o fato de ter tido, além das compras, todos os 
seus pertences revistados.

Nessa  senda,  considerando  as  peculiaridades  do  caso 
concreto, entendo que o  quantum fixado em primeiro grau a título de danos 
morais  não observou os critérios  da razoabilidade e da proporcionalidade, 
devendo referida verba ser majorada para R$ 5.000,00 (cinco mil reais), valor 
este que servirá para amenizar sofrimento da autora, tornando-se, ainda, um 
fator de desestímulo à reiteração da conduta ora analisada, pois fará com que 
a demandada adote medidas para evitar a repetição de atos de tal natureza.

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  À  APELAÇÃO,  para 
reformar a sentença, a fim de majorar os danos morais para o importe de R$ 
5.000,00 (cinco mil reais), corrigidos monetariamente a partir dessa decisão, 
acrescidos de juros de mora (1% a.m.) a partir da citação.

É como voto.

Presidiu a Sessão o  Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz. 
Participaram do julgamento,  o  Exmo.  Des.  José Aurélio  da Cruz,  a Exma. 
Desª.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes, o  Exmo.  Dr.  Marcos  William  de 
Oliveira, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá 
e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Alcides  Orlando  de  Moura 
Jansen, Promotora de Justiça Convocada.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 30 de junho de 2016.

    DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
                             RELATOR
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